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INTERVENÇÃO DO

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA NA
CONFERÊNCIA “A REVOLUÇÃO DO 25 DE ABRIL E OS NOVOS PAÍSES DE LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA”

(Sala do Senado, 26 de Abril de 2004)

Sua Excelência

Presidente da Assembleia Nacional de Cabo Verde

Sua Excelência

Presidente da Assembleia da República de Moçambique

Sua Excelência

Presidente da Assembleia Nacional de São Tomé e Príncipe

Sua Excelência

Presidente do Parlamento Nacional de Timor-Leste

Sua Excelência

1º Vice-Presidente da Assembleia Nacional de Angola

Senhoras Deputadas e Senhores Deputados
Senhoras Embaixadoras e Senhores Embaixadores

Minhas Senhoras e Meus Senhores


Renovo aos Senhores Presidentes e respectivas delegações participantes nesta conferência a cordial saudação que a todos dirigi na Sessão Solene de ontem, comemorativa do 30º aniversário do 25 de Abril.

Constitui enorme prazer e honra subida a possibilidade de a todos poder reunir na sede da democracia portuguesa, numa celebração tão marcante e sentida pelo Povo Português e decerto comungada por todos os povos dos países aqui representados.

A conquista da liberdade com o 25 de Abril de 1974, não representa apenas a vitória do Povo Português, mas também a emancipação dos povos então sob domínio do colonialista autoritário do Estado Novo, sediado em Lisboa.

A partir da liberdade conquistada cada um dos nossos países tomou em mãos o rumo dos seus destinos, arrancando ao encontro da sua própria História.


Seguimos caminhos diferentes, enfrentamos problemas de vária ordem, muitas vezes com resultados que não desejávamos… Mas o importante, três décadas passadas, é que hoje nos sentimos mais próximos do que nunca, ligados por laços de sangue, desde os nossos antepassados e pela aspiração de um futuro comum, partilhado pelos nossos descendentes.

O encontro que nos reúne em torno das comemorações dos 30 anos do 25 de Abril confirma a sólida vontade por todos patenteada num amanhã conjunto de esperança e amizade.


É por isso que reitero a declaração sobre a honra que sinto, na minha qualidade de Presidente da Assembleia da República de Portugal, em a todos receber nesta data tão especial e cheia de simbolismo heróico.


Minhas Senhoras e


Meus Senhores

À medida que os anos vão passando, esfumam-se, na memória de cada um, os pormenores dessa jornada tão particular, vivida intensamente, nos dias claros de Abril.

O que começou por ser o gesto heróico de ruptura dos bravos Capitães de Abril, em breve se transformou num levantamento nacional, reclamando todo o Povo Português as liberdades que o regime autoritário teimosamente lhe negara. Isto apesar da justa luta das mais variadas personalidades e correntes políticas, todos elas contribuindo para a formação do código genético do 25 de Abril.


Os alvores benfazejos da madrugada libertadora aceleraram o relógio da nossa vida colectiva. Acordando estremunhada, a Nação Portuguesa teve de levar a cabo em meses escassos o que deveria ter sido feito em décadas anteriores.


Logo de imediato a descolonização, libertando do jugo colonial a sorte dos povos irmãos de Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste. E depois, a democracia.


Mas a luta pela consagração das diferentes liberdades começou algum tempo antes nos diferentes territórios do império português.


Em Portugal, por um lado, grupos oposicionistas ganhavam expressão na clandestinidade, denunciando a supressão de liberdades de que o povo era alvo. Por outro, aproveitando uma promessa de abertura do regime ditatorial, um grupo de jovens imbuídos de um espírito democrático e reformista, lutava também, pela via política, pela consagração das liberdades democráticas — A chamada Ala Liberal.

Dentro desse grupo, no qual participei, juntamente com os futuros Primeiros Ministros Francisco Sá Carneiro e Francisco Pinto Balsemão, apoiámos e batemo-nos pelo fim da guerra colonial e pela consequente independência dos países que hoje, aqui, estão representam.


Não lográmos a vitória da via reformista mas o combate que então travámos despertou a consciência política dos portugueses para a inviabilidade da continuação do regime autoritário. Tivemos o mérito de abalar o fossilizado Estado Novo, desmistificar as suas políticas anti-democráticas, pôr a nu a injustiça colonial, em suma, amadurecer a transição que pouco depois seria corporizada no 25 de Abril.

Guardo desse tempo o veemente apelo do Povo Português à liberdade e à democracia, bem como o profundo sentimento de injustiça que grassou em toda a sociedade pelos sacrifícios impostos por uma guerra despropositada, cruel e sem sentido.

Os princípios e objectivos propugnados pelos movimentos de libertação que nos territórios lutavam pela auto-determinação e independência dos respectivos povos, mereciam de todos nós um profundo sentimento de consideração e respeito.

A vitória alcançada por toda a sociedade portuguesa, amante da liberdade e da democracia, permite-nos hoje, nesta Sala do Senado da Assembleia da República de Portugal, celebrar a gesta heróica de Abril.


O sonho que nos guiou e que de imediato foi partilhado por todos, fazendo cair o caduco Estado Novo, como se de um baralho de cartas se tratasse, permite-nos agora concluir que vale sempre a pena sonhar e lutar por um ideal, afinal aquilo que dá valor e grandeza à própria existência humana.

Minhas Senhoras e


Meus Senhores

A Revolução do 25 de Abril não se esgotou naquele dia primaveril de 1974. De então para cá Portugal consolidou um sistema democrático, consagrando as liberdades por que tantos lutaram e experimentou um salto qualitativo de desenvolvimento.

Depois de tumultos e guerras os nossos irmãos africanos evoluem hoje para modernas formas de democracia, onde o respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades cívicas ocupam o seu justo e legítimo lugar no centro da própria existência do Estado.


Recentemente, com a independência de Timor-Leste, depois de uma bárbara ocupação opressora, cumpre-se totalmente o espírito de Abril e o bálsamo da liberdade já jorra por todos os Estados de Língua Portuguesa.


Demorou quase três décadas para que os três D’s reclamados em Portugal, naquele dia de mudança, chegassem a todos nós — Democracia, Descolonização e Desenvolvimento. Consagrados hoje os dois primeiros, existe ainda um caminho conjunto a trilhar para que o Desenvolvimento seja uma realidade inquestionável em todo o espaço da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.


Pela parte do Parlamento Português tudo faremos, no âmbito da nossa cooperação parlamentar, para que mais esta meta seja alcançada para bem de todos os nossos concidadãos.


Minhas Senhoras e


Meus Senhores

Consolidadas tantas vitórias no passado recente, é tempo de olharmos para o futuro. Novos e estimulantes desafios se apresentam aos nossos povos. Aqueles que representamos ambicionam de todos nós um gesto audaz que consolide os laços fraternos que marcam a nossa convivência.


Se há três décadas atrás nos soubemos libertar do jugo autoritário interno que ofuscava o brilho da nossa existência enquanto homens livres, é tempo de hoje sabermos enfrentar, em conjunto, os novos desafios com que nos deparamos, individualmente enquanto Estados soberanos, mas com repercussões globais que a todos tocam. Particular relevo reveste a defesa do nosso património comum, cujo tesouro maior é a Língua Portuguesa.


Pela via parlamentar, existe também um caminho a percorrer, em homenagem ao espírito de Abril, mas sobretudo, em nome das novas gerações responsáveis pela perpetuação do sonho que um dia todos tivemos.

Fizemos já um bom percurso na nossa aproximação e diálogo inter-parlamentar.


A Conferência dos Presidentes dos Parlamentos dos Países de Língua Oficial Portuguesa, fundada em Lisboa, pouco tempo depois da assinatura do tratado fundador da CPLP, foi um primeiro passo decisivo.


Ao abrigo dela, lançaram-se programas de cooperação inter-parlamentar, que têm sido da maior utilidade.


Em 2002, na Cidade da Praia, a Terceira Conferência, sob o impulso liderante dos Presidentes cessante e estreante, Eduardo Mulembwé, de Moçambique e Aristides Lima, de Cabo Verde, deliberou passar a um novo patamar e aprovou os estatutos do Fórum dos Parlamentos dos Países de Língua Oficial Portuguesa.


Este Fórum corresponde ao alargamento do diálogo e ao envolvimento dos próprios parlamentos lusófonos, na pluralidade das respectivas composições.


Por isso mesmo, os referidos Estatutos foram submetidos à apreciação de cada um dos nossos parlamentos e por eles expressamente aprovados, em testemunho de um desejo forte e pensado de institucionalização.


A primeira reunião do Fórum dos Parlamentos dos Países de Língua Oficial Portuguesa, esperada para Brasília, ainda este ano, há-de com certeza demonstrar o compromisso colectivo dos legítimos representantes directos dos nossos Povos na realização do grande desígnio da Lusofonia. Desejamos dar um contributo válido para a necessária organização, em termos de diálogo e justiça, deste nosso mundo, globalizado e instável.


E estamos mesmo convencidos que a concretização da dimensão parlamentar da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, prevista aliás no tratado fundador, mediante a criação de uma verdadeira Assembleia Parlamentar, será decisiva para a dinamização dessa grande entidade internacional, que se estende por quatro continentes e abrange mais de duzentos milhões de pessoas, capazes de se entenderem entre si falando a bela língua portuguesa.

A Assembleia Parlamentar da CPLP, objectivo último do Fórum dos Parlamentos de Língua Portuguesa, será expressão de consagração democrática, marca do desenvolvimento cívico, conquista dos nossos povos libertados do autoritarismo ditatorial e dos preconceitos e abusos do colonialismo.


É um futuro, sempre primaveril, aquele que nos aguarda. Os novos ventos com que Abril perfumou as nossas vidas não se esgotaram nestas três décadas. São e serão sempre um móbil decisivo para os nossos povos. Viverão enquanto entre nós existir alguém de espírito livre, com amor à Liberdade e assim digno de ser Homem.

